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Justificativa para não elaboração do Estudo Técnico Preliminar (ETP)

Processo nº 126/2025, Dispensa 042/2025

Objeto: Contratação direta emergencial de serviços de administração, controle e gerenciamento do abastecimento da frota municipal por meio de cartões (Banricard Combustível), com emissão de cartões, rede credenciada, parametrizações de uso e relatórios gerenciais.
Nos termos do art. 75, inciso VIII, da Lei nº 14.133/2021, admite-se a contratação direta em hipóteses de emergência, restrita ao indispensável para enfrentar a situação e pelo prazo máximo de um ano. No âmbito municipal, o Decreto nº 3.598/2024, em seu art. 12, prevê expressamente a facultatividade do Estudo Técnico Preliminar nas hipóteses do art. 75, incisos I, II, VII e VIII, e do § 7º do art. 90 da Lei nº 14.133/2021. Em reforço interpretativo, a Instrução Normativa SEGES nº 58/2022 (art. 14) consolida a mesma orientação no plano federal, servindo como parâmetro técnico de boas práticas aplicável por analogia.
O contexto fático dos autos evidencia urgência concreta decorrente da inviabilidade do arranjo anterior de gerenciamento por cartão no perímetro do Município, sobretudo após 31/08/2025, quando se caracterizou a descontinuidade local de credenciamento dos únicos postos de Tiradentes do Sul pela antiga administradora. Essa ruptura compromete a continuidade do abastecimento da frota — inclusive de veículos vinculados a serviços essenciais, como saúde e atendimento de urgência — e exige resposta administrativa imediata, sob pena de dano relevante ao interesse público. Nessa moldura, a exigência do ETP, instrumento vocacionado ao planejamento ordinário, mostra-se incompatível com a celeridade que a emergência impõe, pois retardaria a adoção das medidas necessárias ao controle do dano e ao pronto restabelecimento do serviço, em afronta aos princípios da eficiência, da proporcionalidade e da continuidade do serviço público.
Ressalta-se que a motivação, a vantajosidade e o controle da contratação estão adequadamente demonstrados pelas peças que instruem o processo, em especial a proposta comercial do Banrisul Pagamentos (taxa administrativa igual a zero, emissão célere de cartões, rede credenciada e parametrizações), a minuta contratual correspondente, a estimativa de despesa com memória de cálculo, os pareceres jurídico e técnico, a comprovação de compatibilidade orçamentária e a documentação de habilitação/regularidade. Esses elementos, suficientes e proporcionais ao cenário emergencial, permitem aferir necessidade, adequação, economicidade e compatibilidade de preços, assegurando governança e rastreabilidade da execução.
Registra-se, por fim, que eventuais campos obrigatórios de sistemas informatizados de compras (a exemplo do LicitaCon) não se sobrepõem à disciplina jurídica aplicável nem à previsão expressa do Decreto Municipal. Nas hipóteses em que o ETP é facultado, como na presente, a exigência sistêmica é suprida por esta justificativa específica, sem prejuízo da organização e publicidade dos demais documentos obrigatórios do art. 72 da Lei nº 14.133/2021.
Diante do enquadramento legal no art. 75, VIII, da Lei nº 14.133/2021, da previsão do art. 12 do Decreto Municipal nº 3.598/2024 e da orientação técnica consolidada pela IN SEGES nº 58/2022, fica justificada a não elaboração do Estudo Técnico Preliminar nesta contratação emergencial, mantendo-se a instrução com documentação adequada e suficiente ao controle, limitada ao necessário para o enfrentamento da situação e ao prazo legal.


Tiradentes do Sul, 03 de novembro de 2025.


Charles Vendelino Schneider
Secretário de Administração
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